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CONHECIMENTOS GERAIS - SAÚDE PÚBLICA (Comum a todas as áreas profissionais) 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Atenção primária à saúde e Estratégia Saúde da Família. 
2. Determinação social da saúde. 
3. História das políticas de saúde no Brasil. 
4. Medicalização social. 
5. O Sistema Único de Saúde. 

REFERÊNCIAS 

1. ALMEIDA, M. R.; GOMES, R. M. Medicalização social e educação: contribuições da teoria da determinação social do 
processo saúde-doença. Nuances: estudos sobre Educação, Presidente Prudente/SP, v. 25, n. 1, p. 155-175, jan./abr. 

2014. Disponível em: https://doi.org/10.14572/nuances.v25i1.2728. 

2. BRASIL. Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação 

da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes, e dá outras providências. Brasília, DF: Pre-
sidência da República, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8080.htm. 

3. BRASIL. Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema 

Único de Saúde (SUS), e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, e dá 
outras providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/leis/L8142.htm. 

4. CONILL, E. M. Ensaio histórico-conceitual sobre a Atenção Primária à Saúde: desafios para a organização de serviços 
básicos e da Estratégia Saúde da Família em centros urbanos no Brasil. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 24, 

p. s7-s16, 2008. Supl. 1. Disponível em: http://dx.doi.org/10.1590/S0102-311X2008001300002. 

5. CONSELHO NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE (BRASIL). Atenção primária e promoção da saúde. Brasília: 
CONASS, 2011. 199 p. (Coleção Para Entender a Gestão do SUS; v. 3). 

6. LAURELL, A. C. A saúde doença como processo social. Disponível em: https://unasus2.moodle.ufsc.br/plugin-

file.php/6126/mod_resource/content/1/Conteudo_on-line_2403/un01/pdf/Artigo_A_SAUDE-DOENCA.pdf. 

7. MACHADO, C. V.; LIMA, L. D.; BAPTISTA, T. W. F. Políticas de saúde no Brasil em tempos contraditórios: caminhos e 
tropeços na construção de um sistema universal. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, v. 33, p. s143-s161, out. 2017. 

Supl. 2:e00129616. Disponível em: https://doi.org/10.1590/0102-311x00129616. 

8. MENDES, E.V. As redes de atenção à saúde. Organização Pan-Americana da Saúde OPAS. 2011. 

9. PAIM, J. S. O que é o SUS. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2015. Disponível em: https://portal.fiocruz.br/livro/o-que-e-

o-sus-e-book-interativo. 

10. PAIM, Jairnilson Silva; ALMEIDA FILHO, Naomar de (Org.). Saúde coletiva: teoria e prática. 1. reimp. Rio de Janeiro: 
Medbook, 2014. 695 p. 

11. MOROSINI, M. V. G. C.; FONSECA, A. F.; LIMA, L. D. Política Nacional de Atenção Básica 2017: retrocessos e riscos 
para o Sistema Único de Saúde. Saúde debate, Rio de Janeiro, v. 42, n. 116, p. 11-24, 2018. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/0103-1104201811601. 

12. MELO, E. A.; MIRANDA, L.; SILVA, A. M.; LIMEIRA, R. M. N. Dez anos dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf): 
problematizando alguns desafios. Saúde debate, v. 42, spe 1, p. 328-40, 2018. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/0103-11042018S122. 

13. BORGHI, C. M. S. O.; OLIVEIRA, R. M.; SEVALHO, G. Determinação ou determinantes sociais da saúde: texto e contexto 
na América Latina. Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 16 n. 3, p. 869-897, 2018. Disponível em: 

https://doi.org/10.1590/1981-7746-sol00142. 

14. COHN, A. A reforma sanitária brasileira: a vitória sobre o modelo neoliberal. Social medicine, v. 3, n. 2, p. 82-94, 2008. 

Disponível em: https://www.socialmedicine.info/index.php/socialmedicine/article/view/225. 

15. STARFIELD, Barbara. Atenção primária: equilíbrio entre necessidades de saúde, serviços e tecnologia. 2. ed. Brasília: 
UNESCO: Ministério da Saúde, 2004. 725 p. 

  

https://www.socialmedicine.info/index.php/socialmedicine/article/view/225


 

2/6 

ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA 
COMISSÃO DE RESIDÊNCIA MULTIPROFISSIONAL 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – EDITAL nº 52/2021 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 
 
ENFERMAGEM GERAL 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Aspectos éticos e legais da atuação do profissional de enfermagem. Sistematização da assistência em enfermagem-SAE 
Tecnologias e assistência de enfermagem. Segurança do paciente.  Gestão em Enfermagem 
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e768910392b1.filesusr.com/ugd/ab7357_31a33f649a8447b99591d79d7557ab6a.pdf. 

ENFERMAGEM OBSTÉTRICA 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Mortalidade materna e infantil. Epidemiologia: desafios e estratégias de enfrentamento. Políticas Públicas na Atenção Integral 
à Saúde da Mulher. Rede de Atenção Materno Infantil do Paraná́. Assistência Obstétrica na Atenção Primaria e na atenção 
hospitalar. Estratificação de risco. Saúde sexual e reprodutiva: assistências à anticoncepção. Controle do Câncer de colo 
uterino e de mama.  
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SAÚDE MENTAL 
 
CONTEÚDO GERAL DE SAÚDE MENTAL (COMUM A TODAS AS ÁREAS PROFISSIONAIS EM SAÚDE MENTAL.) 
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ENFERMAGEM – SAÚDE MENTAL 

CONTEÚDO ESPECÍFICO 

Bases para o cuidado de enfermagem em saúde mental. Cuidado de enfermagem em saúde mental nos dispositivos da rede 
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